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RESUMO 

 

 

MORAES, William dos Santos. Método simples e rápido para avaliação da contaminação 

por microplástico em sal comercial para consumo humano. 2023. 79 f. Dissertação 

(Mestrado em Oceanografia) – Faculdade de Oceanografia, Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro, Rio de Janeiro, 2023. 

 

Os microplásticos estão onipresentes em todos ambientes, podendo persistir por 

centenas de anos. A exposição de MPs pelo homem pode ocorrer por meio da ingestão de 

alimentos e bebidas ou pela inalação de partículas suspensas pelo ar, representando uma 

preocupação para a saúde humana. O objetivo do presente estudo é desenvolver uma 

metodologia simples, precisa e barata baseada na identificação das partículas por 

microscopia óptica para avaliar a contaminação por resíduos de MP em sal de consumo 

humano, testando esse método em seis marcas de sal, cinco de sal refinado comercial e 

uma marca de sal analítico. Para reduzir os erros de contagem, utilizamos o corante Rosa 

de Bengala que é absorvido em partículas naturais e não plásticas para auxiliar na 

identificação e um critério de classificação das partículas identificadas como MP e 

suspeitas para que o erro inerente à contagem de microplásticos por microscopia óptica 

esteja sempre associado a uma subestimativa, e não a uma superestimativa, em função de 

falsos positivos. Todas as marcas de sal estavam contaminadas, incluindo uma marca de 

sal analítico PA (pro analisis). O número de partículas identificadas variou de 33,33 a 

235,53 partículas/kg no sal comercial e 91,06 partículas/kg no sal analítico. Dentre as 

partículas encontradas, houve uma prevalência de fibras (63%) e fragmentos (37%). 

Nosso estudo foi uma análise preliminar, com número amostral pequeno (n=6), sem 

análises espectroscópicas de infravermelho por transformada de Fourier (FTIR) e Raman 

para confirmar a presença de microplástico. Ainda assim, nossos resultados sugerem que 

as marcas de sal brasileiras estão contaminadas por microplásticos e essas partículas estão 

sendo ingeridas por seres humanos.   

 

Palavras-chave: contaminação; microplástico; sal; saúde humana. 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT  

 

 

MORAES, William dos Santos. A simple and easy method for microplastic contamination 

analysis in human consumption commercial salts. 2023. 79 f. Dissertação (Mestrado em 

Oceanografia) – Faculdade de Oceanografia, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio 

de Janeiro, 2023.  

 

Microplastics are ubiquitous in all environments and can persist for hundreds of years. 

Human exposure to MPs can occur through the ingestion of food and beverages or inhalation 

of particles suspended in the air, posing a concern for human health. The aim of this study is 

to develop a simple, precise, and cost-effective methodology based on the identification of 

particles through optical microscopy to assess contamination by MP residues in salt for 

human consumption. This method was tested on six brands of salt, including five 

commercially refined salt brands and one analytical grade salt brand. To reduce counting 

errors, we used Bengal Rose dye, which absorbs on natural and non-plastic particles, aiding in 

their identification, and a classification criterion for particles identified as MP or suspected. 

This ensures that inherent errors associated with optical microscopy counting are always 

associated with underestimation rather than overestimation due to false positives. All salt 

brands were found to be contaminated, including the analytical salt PA (pro analysis). The 

number of identified particles ranged from 33.33 to 235.53 particles/kg in commercial salt 

and 91.06 particles/kg in analytical salt. Among the particles found, fibers accounted for 63%, 

while fragments accounted for 37% of the total. Our study was a preliminary analysis with a 

small sample size (n=6), without Fourier-transform infrared spectroscopy (FTIR) and Raman 

spectroscopy to confirm the presence of microplastics. Nevertheless, our results suggest that 

Brazilian salt brands are contaminated with microplastics, and these particles are being 

ingested by humans. 

Keywords: contamination; microplastic; salt; human health 
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INTRODUÇÃO 

  

Segundo UNEP (2009, p.13), lixo marinho é definido como “qualquer material sólido 

persistente, manufaturado ou processado, descartado ou abandonado no ambiente marinho e 

costeiro”. Dentre os detritos marinhos, há uma predominância dos plásticos (DERRAIK, 

2002). Ao longo dos anos, os plásticos foram rapidamente difundidos no cotidiano das 

pessoas, devido a sua versatilidade, baixo custo de produção e durabilidade (THOMPSON et 

al., 2009; RYAN, 2015). Com isso, em pouco tempo houve um rápido aumento na produção 

de 1,5 milhões de toneladas em 1950 a marca de 367 milhões de toneladas produzidas em 

2020 (SHANMUGAM et al., 2020; PLASTIC EUROPE, 2021).   

Apesar de exercerem um importante papel na sociedade, os plásticos se tornaram um 

grande problema ambiental. Isso porque as mesmas propriedades que os fizeram ser tão úteis 

são as razões pelas quais os plásticos são um sério risco para o meio ambiente, já que os 

tornam altamente resistentes à degradação (LAIST, 1987; GREGORY & ANDRADY, 2003). 

Além disso, o tratamento de resíduos plásticos não está acompanhando o aumento da 

produção e consumo, onde apenas uma pequena parcela desses detritos é reciclada e a grande 

parte dos resíduos plásticos são depositados em aterro sanitário ou perdidos para o meio 

ambiente (GEYER; JAMBECK; LAW, 2017). 

Aproximadamente 80% dos plásticos que entram nos oceanos vem de fontes terrestres, 

através das águas residuais, descarte inadequado e/ou carregados pela chuva e vento 

(ANDRADY, 2011; HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012). O restante vem de fontes 

marítimas, resultante de atividades como a pesca, o transporte marítimo e as plataformas 

offshore (GILARDI et al., 2020). Os plásticos são poluentes persistentes, durando de centenas 

a milhares de anos (BARNES et al., 2009). Com o acúmulo no ambiente, os detritos plásticos 

podem ser levados para lugares remotos, adsorver produtos químicos, transportar espécies 

exóticas/patógenos e interagir com a biota, causando ferimentos ou até mesmo a morte dos 

animais (GREGORY & ANDRADY, 2003; ZETTLER et al., 2013; ROCHMAN, 2015). 

Existe também uma grande preocupação com os microplásticos (MPs), minúsculas 

partículas de plásticos com tamanho inferior a 5 mm (ARTHUR et al., 2009). Esses podem 

ser produzidos intencionalmente dentro dessa faixa de tamanho (microplásticos primários), 

como, resinas de pré-produção (pellets), abrasivos em produtos de cosméticos e higiene 

pessoal ou podem ser originados da degradação de produtos plásticos maiores (microplásticos 

secundários) (FENDALL & SEWELL, 2009; GESAMP, 2015). Os MPs acabam por se tornar 
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uma ameaça, devido ao seu pequeno tamanho, podendo interagir e se tornar biodisponíveis 

para ingestão de organismos em toda a cadeia alimentar (GESAMP, 2015; DANOPOULOS et 

al., 2020). A ingestão de MP foi documentada para vários organismos, incluindo zooplâncton, 

equinodermos, cnidários, crustáceos, bivalves, cefalópodes, peixes, tartarugas, aves e 

mamíferos marinhos (COLE et al., 2013; HALL et al., 2015; AZEVEDO-SANTOS et al., 

2019; BASTO et al., 2019; CHO et al., 2019; DUNCAN et al., 2019; PLEE & POMORY, 

2020; HARA, FRIAS, NASH, 2020; MOORE, 2020; XU, 2020; GONG et al., 2021). Uma 

vez ingerido o microplástico pode ser retido no aparelho digestivo, causar danos à saúde do 

organismo, inclusive perfurações físicas em órgãos internos, dar uma falsa sensação de 

saciedade, interferir na absorção de nutrientes e outros efeitos adversos no comportamento e 

reprodução dos animais (WALKINSHAW et al., 2020). 

A onipresença dos microplásticos no ambiente e seus impactos na biota aumentam a 

preocupação sobre possíveis implicações para a saúde humana. A exposição aos MPs pelo 

homem pode ocorrer principalmente por meio da ingestão e inalação (KANNAN & 

VIMALKUMAR, 2021). É bem documentada a contaminação em alimentos (frutos do mar, 

mel, açúcar, sal, vegetais e frutas) (LIEBEZEIT & LIEBEZEIT, 2013; VAN 

CAUWENBERGHE & JANSSEN, 2014; IÑIGUEZ et al., 2017; CHO et al., 2019; CONTI et 

al., 2020), bebidas (água potável, cerveja, leite e refrigerante) (KOSUTH et al., 2018; 

MASON et al. 2018; DIAZ-BASANTES; CONESA; FULLANA, 2020; KUTRALAM-

MUNIASAMY et al., 2020) e pelo ar atmosférico interno e externo (DRIS et al., 2015; DRIS 

et al., 2017; LIAO et al., 2021; ZHU et al., 2021). Apesar de ser bem documentada a 

contaminação humana por MPs e já ter sido detectada a presença dessas partículas em 

amostras de tecidos pulmonares (AMATO-LOURENÇO et al., 2021), fezes (SCHWABL et 

al., 2019), urina (PIRONTI et al., 2022), placenta (RAGUSA et al., 2021) e testículo (ZHAO 

et al., 2023), seus efeitos à saúde humana ainda são pouco compreendidos.  

 O presente estudo tem como propósito analisar a contaminação por microplásticos em 

cinco marcas comerciais de sal refinado de supermercado no Rio de Janeiro, Brasil. O sal é 

produzido pela evaporação da água do mar/lago por ação do sol e vento. Uma vez que o 

ambiente aquático se encontra altamente poluído por essas partículas, é bem provável que o 

sal de cozinha também esteja contaminado. Portanto, é necessário monitorar a presença desses 

contaminantes nos sais marinhos, uma vez que os MPs ameaçam a segurança alimentar 

humana. 

 

 



18 
 

1 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

1.1 Plásticos 

 

 Plástico é o termo aplicado a polímeros sintéticos capazes de serem moldados em 

determinada temperatura e pressão (LUSHER; HOLLMAN; MENDOZA-HILL, 2017). Esses 

polímeros são macromoléculas formadas por uma grande cadeia de monômeros produzida 

através de um processo químico chamado polimerização (THOMPSON et al., 2009; 

HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012). A matéria-prima principal usada no preparo dos 

plásticos são os combustíveis fósseis (petróleo bruto e gás natural), no entanto, plásticos 

derivados de fontes renováveis à base de biomassa, como milho vem sendo usados 

(KERSHAW, 2016). 

Os plásticos podem ser divididos em três classes: termofixos, termoplásticos e 

elastômeros (LUSHER; HOLLMAN; MENDOZA-HILL, 2017). Termoplásticos se refere aos 

plásticos capazes de ser deformados por aquecimento. Isso inclui os principais polímeros 

(figura 1): polietileno (PE, alta e baixa densidade), polipropileno (PP), tereftalato de 

polietileno (PET), cloreto de polivinila (PVC) e poliestireno (PS). Os termofixos são aqueles 

que não deformam quando aquecidos, como, poliuretano (PU), resinas epóxi e resinas de 

poliéster. Já os elastômeros, são os polímeros com propriedades elásticas, que retornam à sua 

forma original após alongamento, como as borrachas (LUSHER; HOLLMAN; MENDOZA-

HILL, 2017; KERSHAW et al., 2019). 
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Figura 1: Simbologia de identificação dos plásticos segundo a norma ABNT NBR 13230 

 

Legenda: PET: Polietileno tereftalato; PEAD: Polietileno de alta densidade; PVC: Policloreto de Vinila; 

PEBD: Polietileno de baixa densidade; PP: Polipropileno; PS: Poliestireno; OUTROS: Outras resinas.                        

Fonte: O autor, 2023.  

 

Por serem materiais leves, resistentes, duráveis, baratos e versáteis, os plásticos 

tornam-se adequados para a fabricação de diversos produtos (THOMPSON et al., 2009; 

RYAN, 2015). Seu baixo custo de produção e suas boas especificações fizeram com que os 

plásticos substituíssem os materiais tradicionais como papel, metais, madeira e vidro ao longo 

dos anos (ANDRADY & NEAL, 2009). Atualmente, os plásticos estão amplamente 

difundidos no nosso cotidiano, sendo utilizados em quase todos os setores da economia, tais 

como: construção civil, agrícola, calçados, móveis, alimentos, têxtil, lazer, eletroeletrônicos, 

automobilísticos e médico-hospitalares.  

Devido ao baixo custo de produção, somado ao conjunto de características favoráveis 

a fabricação, a produção global de plásticos aumentou muito desde a sua produção em massa 

na década de 1950, atingindo a marca de 367 milhões de toneladas em 2020 (GEYER; 

JAMBECK; LAW, 2017; PLASTICS EUROPE, 2021). Com o crescimento populacional e os 

atuais padrões de consumo, a tendência é que produção de plásticos continue aumentando nos 

próximos anos, como mostra a figura 2. 
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Figura 2: Produção mundial de plásticos de 1950 a 2020 

 

Fonte: Adaptada de Plastic Europe 2021 e Shanmugam et al., 2020. 

 

Apesar de desempenharem um importante papel na sociedade, os plásticos se tornaram 

um grande problema ambiental. Isso porque, as mesmas propriedades que os fizeram ser tão 

úteis são as razões pelas quais os plásticos são um sério risco para o meio ambiente, já que os 

tornam altamente resistentes à degradação (LAIST, 1987; GREGORY & ANDRADY, 2003). 

Os principais tipos de plásticos, como polietileno, polipropileno, poliestireno, PVC e PET, 

não são biodegradáveis, ou seja, não são degradados por completo naturalmente por ação 

dos microrganismos (TOKIWA et al., 2009), sendo necessário a utilização de fatores 

abióticos (radiação UV, temperatura, abrasão mecânica) por um longo período para sua 

fragmentação (ANDRADY, 2011). O resultado é o acúmulo do plástico por anos nos 

ambientes (HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012). Com a crescente produção e uso desses 

materiais, principalmente as embalagens e produtos descartáveis, cujo uso é único, tem-se um 

agravamento do problema (XANTHOS & WALKER, 2017). Durante a pandemia da COVID-

19 houve um aumento das taxas de consumo de produtos descartáveis, incluindo os 

equipamentos de proteção individual (máscaras e luvas). Segundo relatório da OceanAsia, foi 

https://www.sciencedirect.com/topics/earth-and-planetary-sciences/micro-organism


21 
 

estimado que 1,56 bilhão de máscaras entraram nos oceanos em 2020, totalizando entre 4.680 

e 6.240 toneladas de poluição por plástico (BONDAROFF & COOKE, 2020).   

Infelizmente, o tratamento de resíduos plásticos não está acompanhando o aumento da 

produção e consumo, resultando em acúmulo no ambiente. A liberação de plásticos no 

ambiente é resultado do mau gerenciamento dos resíduos, descarte inadequado ou acidental 

(BARNES et al., 2009). Entre 1950 e 2015, somente 9% dos resíduos plásticos foram 

recicladas. Maior parte desses resíduos são depositados em aterro sanitário ou perdidos para o 

meio ambiente (GEYER; JAMBECK; LAW, 2017). 

O gerenciamento de resíduos plásticos é problemático e muitas das vezes o seu destino 

acaba sendo os oceanos. Isso resulta em um descarte anual de milhões de toneladas métricas 

de resíduos plásticos nos oceanos (JAMBECK et al., 2015). Esses materiais chegam ao 

oceano principalmente por meio do descarte inadequado ou acidental (BARNES et al., 2009). 

Sua origem pode ser terrestre, através do escoamento de rios, sistemas de águas residuais e 

lixo carregado pelo vento e chuva ou por fontes oceânicas, incluindo lixo despejado ou 

perdido por barcos/navios e plataformas offshore (HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012).  

Uma vez no oceano, são poluentes persistentes, durando de centenas a milhares de 

anos (BARNES et al., 2009). Alguns tipos de plásticos que possuem a densidade menor que a 

da água, tendem a flutuar, podendo ser dispersos por longas distâncias por ação dos ventos 

e/ou correntes marinhas (VAN SEBILLE; ENGLAND; FROYLAND, 2012) ou perder a 

flutuabilidade e afundar (CORCORAN, 2015). Esses plásticos flutuantes podem ser 

transportados para lugares remotos e entrar e acumular nos giros oceânicos formando 

“manchas de lixo”. Um desses giros é a chamada 'Grande Mancha de Lixo do Pacífico', 

localizada em águas subtropicais entre a Califórnia e o Havaí, no Pacífico Norte. Essa mancha 

possui aproximadamente 1,6 milhão de km2 e se estima conter mais de 1,8 trilhão de pedaços 

de plástico variando de megaplásticos (>50 cm) a microplásticos (0,05-0,5 cm) (LEBRETON 

et al., 2018). Ao todo existem cinco giros oceânicos, Giro do Atlântico Norte, Giro do 

Atlântico Sul, Giro do Pacífico Sul e o Giro do Oceano Índico, cada um concentrando esse 

tipo de poluição plástica (ERIKSEN et al., 2014).  

Os detritos plásticos flutuantes também podem servir de habitat para uma diversidade 

de organismos (ZETTLER et al., 2013). “Plastisfério” como são denominadas as associações 

formadas na superfície do plástico por fungos, bactérias, invertebrados, patógenos e espécies 

nocivas de proliferação de algas podem fornecer um mecanismo para a propagação de 

espécies invasoras e exóticas, inclusive patógenos, para outros lugares (ZETTLER et al., 

2013; KESWANI et al., 2016; OBERBECKMANN et al., 2016). 
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A poluição plástica está onipresente no ecossistema aquático, ocorrendo nos ambientes 

de água doce (CABLE et al., 2017; WU, ZHANG, XIONG, 2018; ANDRADE et al., 2019), 

nos polos (LACERDA et al., 2019), superfície do mar (ERICKSEN et al., 2014) e no 

sedimento (WOODALL et al., 2014; VAN CAUWENBERGHE et al., 2015). Na vida 

marinha, causa impactos diretos, principalmente através da ingestão e emaranhamento. Uma 

análise realizada por KÜHN & VAN FRANEKER (2020) mostrou que 914 espécies de fauna 

marinha (incluindo aves marinhas, mamíferos marinhos, tartarugas marinhas e peixes) são 

afetadas por emaranhamento e / ou ingestão. A ingestão resulta em bloqueio do trato 

intestinal, sensação de falsa saciedade, lesões internas e até mesmo a morte do animal 

(GREGORY & ANDRADY, 2003; KÜHN, BRAVO RABELLO, VAN FRANEKER, 2015).  

Existe uma grande preocupação em relação aos Abandoned, Lost or otherwise 

Discarded Fishing Gear (ALDFG), o que, traduzido para o português, refere-se aos 

equipamentos de pesca abandonados, perdidos ou descartados. A pesca fantasma como 

também são conhecidos esses equipamentos é definida por SMOLOWITZ (1978, p.3) como 

“a capacidade do equipamento de pesca de continuar pescando depois que todo o controle do 

equipamento é perdido pelo pescador”. Uma vez no mar, os ALDFG causam diversos danos 

ecológicos impactando principalmente os habitats marinhos e organismos (MACFADYEN et 

al., 2009). O emaranhamento pode resultar em afogamento, sufocação, lesões, diminuição da 

capacidade de predação, redução da mobilidade, incapacidade de evitar predadores e na pesca 

cíclica (GREGORY & ANDRADY, 2003). Esses equipamentos fantasmas podem seguir 

soltos no oceano por muito tempo depois de ser perdido ou descartado e continuar a captura 

de animais, mantendo um ciclo de pesca fantasma em suspensão na coluna d’água, até que 

elas sejam retiradas dos oceanos por intervenção humana (PUTSA; BOUTSON; 

TUNKIJJANUKIJ, 2016). 

Essas artes também representam um perigo para a navegação e segurança das 

embarcações no mar, podendo emaranhar nas hélices ou motores, além de causar danos 

socioeconômicos para pescadores (MACFADYEN et al., 2009).  
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1.2 Microplásticos 

 

Paralelamente às preocupações com a poluição plástica, nas últimas décadas vem 

aumentando a atenção com as partículas microscópicas de plásticos, conhecidos como 

microplásticos (THOMPSON et al., 2009b). Os microplásticos (MPs) são caracterizados 

como partículas de plástico de tamanho microscópico, que incluem fibras plásticas, grânulos, 

espumas, filmes e fragmentos. A faixa de tamanho dos microplásticos não é bem definida e 

varia de estudo para estudo, <5 mm (BARNES et al., 2009), 2-6 mm (DERRAIK, 2002), <2 

mm (RYAN et al., 2009) e <1 mm (BROWNE et al., 2011; CLAESSENS et al., 2011; COLE 

et al., 2016). Entretanto, a definição mais utilizada na literatura é a proposta pela National 

Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), que define o termo microplástico como 

partículas menores que 5 mm (ARTHUR et al., 2009). 

Os MPs são classificados de acordo com sua origem: primários e secundários. Fazer 

essa diferenciação é importante para tentar descobrir a sua fonte e buscar alternativas para 

reduzir sua entrada no ambiente (GESAMP, 2015).  

Microplásticos primários são partículas de plástico fabricadas intencionalmente pela 

indústria dentro dessa faixa de tamanho. Isso inclui pellets de resina plástica, que são 

pequenos grânulos na forma de um cilindro usado como a matéria-prima industrial de 

produtos plásticos.  Os pellets são geralmente liberados no meio ambiente por perda acidental, 

durante a fabricação e/ou no transporte pela perda de contêineres de navios cargueiros 

(MATO et al., 2001; OGATA et al., 2009).  

 Outro microplástico primário bem encontrado no ambiente são as microesferas 

incorporadas em produtos cosméticos e de cuidado pessoal (FENDALL & SEWELL, 2009; 

UNEP, 2015a). Essas partículas de plástico esféricas são usadas nos produtos principalmente 

como agentes esfoliantes substituindo os materiais esfoliantes naturais, como pedra-pomes, 

aveia, damasco ou cascas de nozes (FENDALL & SEWELL, 2009; UNEP, 2015a). Após o 

uso, os microplásticos presente nos produtos são lavados diretamente nos ralos domésticos e 

acabam em estações de tratamento de águas residuais (ETARs) (MIRAJ; PARVEEN; 

ZEDAN, 2021).  As ETARs são uma importante rota para a entrada de microplásticos em 

ambientes aquáticos (MAGNI et al., 2019). Devido ao seu tamanho pequeno, os 

microplásticos não são retidos pelos filtros das estações de tratamento de águas residuais e 

podem, portanto, entrar nos oceanos (IMO, 2016; MAGNI et al., 2019). Microplásticos mais 
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densos afundam e vão parar no lodo, enquanto os flutuantes passam pelo filtro fluem direto 

para o ambiente aquático (IMO, 2016). 

Os microplásticos secundários originam-se da degradação e fragmentação de plásticos 

maiores. A degradação é um processo que leva a mudanças na estrutura e nas propriedades do 

plástico, tornando-os frágeis a ponto de se fragmentarem em tamanhos menores. Essa 

degradação pode ser realizada por processos de oxidação térmica, degradação foto-oxidativa, 

biodegradação e hidrólise (BROWNE et al., 2007; ANDRADY, 2011). No entanto, a 

degradação foto-oxidativa é o mecanismo mais eficiente na degradação dos plásticos (SINGH 

& SHARMA, 2008; UNEP, 2015; ANDRADY, 2017). Embora, outros tipos de processos de 

degradação também ocorram sobre os plásticos, elas ocorrem de forma mais lentas 

(ANDRADY, 2011).  

As taxas de degradação são influenciadas por uma combinação de fatores ambientais, 

propriedades do polímero e de onde ele é exposto (GREGORY & ANDRADY, 2003; 

ANDRADY, 2011; GESAMP, 2015; ANDRADY, 2017). Altas temperaturas e altos níveis de 

oxigênio aumentam a taxa de degradação (UNEP, 2015). A presença de aditivos antioxidantes 

em determinados polímeros também pode influenciar nas taxas de degradação (Klein et al., 

2018). 

A degradação foto-oxidativa é causada pela radiação UV que resulta na quebra das 

cadeias poliméricas, produção de radicais e redução do peso molecular do polímero 

(BROWNE et al., 2007; YOUSIF & HADDAD, 2013; BOOTH et al., 2017). Durante 

estágios avançados de degradação, os detritos de plástico sofrem mudanças na estrutura e nas 

suas propriedades, tornando-se frágeis a ponto de se fragmentarem em tamanhos menores 

(GESAMP, 2015).  

Esse mecanismo é muito eficiente em plásticos expostos em ambiente terrestre, 

entretanto, no ambiente aquático o processo acontece lentamente, diminuindo na seguinte 

ordem: plásticos que flutuam na água, na coluna d’água ou nos sedimentos (ANDRADY, 

2011; GESAMP, 2015). A degradação na costa pode ser potencializada pela maior radiação 

UV, maiores temperaturas e oxigênio. Entretanto, quando o mesmo material plástico é 

exposto à luz do sol enquanto flutua na água do mar, a degradação é muito lenta. Esse retardo 

na degradação se deve principalmente às temperaturas relativamente mais baixas e menor 

disponibilidade de oxigênio no ambiente marinho (ANDRADY, 2011). Além disso, as 

incrustações na superfície dos detritos flutuantes protegem o plástico e dificultam a oxidação 

UV, diminuindo as taxas de degradação (GREGORY & ANDRADY, 2003). Ademais, a 

incrustação aumenta a densidade dos detritos fazendo com que afunde e se deposite no 
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sedimento. E uma vez que os plásticos ficam enterrados em sedimentos ou submersos em 

água, essas taxas também são mínimas pela ausência de radiação UV (UNEP, 2015b).          

Com isso, pressupõe-se que a maioria dos MPs secundários são de fato gerados no 

ambiente costeiro e depois levados para o oceano (ANDRADY, 2011; ANDRADY, 2017).  

 

 

1.3 Distribuição dos Microplásticos no Ambiente Marinho 

  

 

Os microplásticos estão onipresentes no nosso cotidiano, sendo encontrados no ar 

atmosférico (DRIS et al., 2016), ambiente aquático (COLE et al., 2011; ERIKSEN et al., 

2014) e sedimento (VAN CAUWENBERGHE et al., 2015; ALVES & FIGUEIREDO, 2016). 

Mas, como esses resíduos chegam aos ambientes aquáticos? Os microplásticos podem ser 

originários de fontes terrestres e/ou oceânicas (HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012). As 

fontes terrestres contribuem com 80% dos plásticos encontrados no ambiente marinho, isso 

inclui os microplásticos primários, plásticos descartados inadequadamente, fragmentos da 

degradação de pneus e plásticos carregados pelo vento e chuva (ANDRADY, 2011; 

HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012). As estações de tratamento de águas residuais são 

uma importante rota para a entrada de microplásticos em ambientes aquáticos (MAGNI et al., 

2019). Assim como as microesferas de produtos cosméticos, uma grande proporção de fibras 

sintéticas derivada da lavagem de roupas pode ser introduzida em águas residuais para o 

ambiente aquático (BROWNE et al., 2011; NAPPER & THOMPSON, 2016; DE FALCO et 

al., 2019). As microfibras são liberadas das roupas sintéticas principalmente pelo atrito que os 

tecidos sofrem durante o processo de lavagem (DE FALCO et al., 2019). Estima-se que mais 

de 700.000 fibras poderiam ser liberadas com uma lavagem de roupa (NAPPER & 

THOMPSON, 2016; DE FALCO et al., 2019).  

Os rios representam outra importante fonte de microplásticos para o oceano, em 

especial em áreas bem urbanizadas com alta densidade populacional e centros industriais 

(UNEP, 2016). LEBRETON et al. (2017) estimaram que entre 1,15 e 2,41 milhões de 

toneladas de resíduos plásticos entram no oceano todos os anos pelos rios globais, sendo os 

rios asiáticos os principais contribuintes da poluição.  

As fontes oceânicas correspondem aos resíduos gerados principalmente de 

embarcações de pesca, transporte marítimo, indústrias offshore e perda de contêineres 
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(HAMMER; KRAAK; PARSONS, 2012). Historicamente, os navios foram uma importante 

fonte de poluição do mar por plástico. Os plásticos são frequentemente usados na estrutura do 

navio, embalagens e artes de pesca (KAPTAN et al., 2020). Tendo em vista os impactos 

causados pelos navios foi criada a Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição por 

Navios (MARPOL), principal convenção internacional que cobre a prevenção da poluição do 

meio marinho por navios por causas operacionais ou acidentais. (IMO, 2021). No que diz a 

respeito à descarga de plásticos, o Anexo V proíbe à eliminação no mar de todas as formas de 

plásticos. No entanto, apesar das regulamentações, é difícil detectar violações no mar e muitas 

vezes é impossível vincular os detritos a um navio específico, de forma que a legislação é 

frequentemente ignorada por outros tipos de embarcações e a navegação ainda contribui 

significativamente para a poluição do plástico (RYAN et al.,2019). 

A ocorrência de detritos de plásticos no ambiente marinho é bem variada, podendo ser 

encontrados na superfície da água, em suspensão na coluna d’água ou sedimentos. A 

densidade do polímero determinará sua distribuição no ambiente (BELLASI et al., 2020). 

Microplásticos de baixa densidade, ou seja, densidade menor que água, tem tendência a 

flutuar onde podem ser transportados por ventos e correntes por longas distâncias (IMO, 

2016). No entanto, em função da mudança na densidade, como a incrustação biológica no 

polímero, eles também podem afundar (ANDRADY, 2011). Em contrapartida, microplásticos 

de alta densidade tendem a afundar mais rapidamente, podendo se acumular no sedimento 

(CORCORAN, 2015). 

Uma vez no ambiente, o microplástico acaba por se tornar uma ameaça aos 

ecossistemas marinhos e de água doce, devido a sua alta biodisponibilidade para ingestão, 

persistência e associação com produtos químicos e poluentes, sendo assim, um vetor e fonte 

de substâncias tóxicas para a biota (ROCHMAN, 2015; ANDRADY, 2011), como mostra a 

figura 3.  

 

 

 

 

 

 



27 
 

             Figura 3: Interação do microplástico no ambiente marinho 

 
             Fonte: O autor.   

  

 

1.4 Microplásticos como Vetores de Produtos Químicos para o Ambiente: 

 

 

Os resíduos de plástico podem ser uma fonte de produtos químicos tóxicos para o 

ambiente. Durante o seu processo de produção, substâncias como, monômeros, aditivos e 

solventes são adicionadas intencionalmente ao plástico (ROCHMAN, 2015). Os aditivos, 

como os plastificantes para dar maleabilidade ao material, retardantes de fogo para retardar a 

chama e estabilizadores de UV para evitar a degradação UV (ANDRADY & NEAL, 2009), 

são utilizados para melhorar o desempenho e dar propriedades exclusivas ao plástico (OECD 

2004; THOMPSON et al., 2009). Aditivos típicos encontrados em alguns polímeros comuns 

são fornecidos na Tabela 1.  
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Tabela 1: Aditivos em cinco polímeros comuns, indicando sua função e proporção relativa. 

Polímero Tipo de aditivo Quantidade em polímeros 

(% w/w) 

PP Antioxidante 

Retardante de fogo 

0.05-3 

12-18 

PEAD Antioxidante 

Retardante de fogo 

0.05-3 

12-18 

PEBD Antioxidante 

Retardante de fogo 

0.05-3 

12-18 

PVC Plastificante 

Estabilizante 

10-70 

0.5-3 

PUR Retardante de fogo 12-18 

Fonte: Adaptado de HERMABESSIERE et al. (2017). 

 

 Os aditivos mais comuns nos oceanos incluem os ftalatos, compostos de nonilfenol, 

retardadores de chama bromados (BFRs) e bisfenol A (BPA), muitos dos quais são 

persistentes e bioacumuláveis (ENGLER, 2012; HERMABESSIERE et al., 2017). Além 

disso, possuem ou tem potencial de desreguladoras endócrinas, incluindo nonilfenol, bisfenol 

A, BFRs e ftalato (HERMABESSIERE et al., 2017; GALLO et al., 2018). 

Os aditivos, assim como outras substâncias químicas presentes no plástico, não estão 

quimicamente ligados à matriz do polímero e podem ser liberados durante a sua vida útil, 

desde a produção até o descarte do produto. Vários desses aditivos podem ser tóxicos ao meio 

ambiente, organismos e saúde humana (LITHNER et al., 2009; LITHNER et al., 2011; 

ENGLER, 2012). WIESINGER et al. (2021) identificaram mais de 10.500 produtos químicos 

em plásticos. Dentre as 10.500 substâncias, cerca de 2.480 substâncias (24%) como 

substâncias potencialmente preocupantes. Essas substâncias são altamente estáveis, se 

acumulam em organismos ou costumam ser tóxicas para a vida aquática. Além disso, 901 

substâncias perigosas foram aprovadas para uso em plásticos de contato com alimentos. Essas 

substâncias podem migrar dos materiais de embalagem para os alimentos e se tornar uma via 

de exposição a humanos (HAHLADAKIS et al., 2018). 

Assim como fontes, os plásticos também podem ser sumidouros de contaminantes. Os 

plásticos podem acumular uma mistura de contaminantes químicos presentes na água 
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(ENGLER, 2012; ROCHMAN, 2015; GESAMP, 2016) e com a diversidade de produtos 

químicos já presentes na sua fabricação (figura 4), representam um perigo ao ambiente e biota 

marinha.  

 

                                      Figura 4 - Interação do plástico com os compostos químicos.  

 
Legenda: Setas verdes indicam os compostos que adsorvem no plástico e as setas vermelhas indicam os 

compostos que são liberados dos plásticos para o ambiente e que também podem adsorver no plástico. Fonte: O 

autor, 2022. 

 

 
 

A superfície dos plásticos pode acumular produtos químicos como a maioria dos 

poluentes orgânicos persistentes (POPs), substâncias bioacumuláveis tóxicas persistentes 

(PBTs), metais, produtos farmacêuticos e outros contaminantes emergentes (MATO et al., 

2001; ROCHMAN, 2015; PUCKOWSKI et al., 2021).  

A concentração de poluentes nos polímeros irá depender da capacidade de sorção dos 

produtos químicos ao plástico. Estudos mostram que a interação hidrofóbica tem forte 

influência na sorção (RAZANAJATOVO et al., 2018; LIU et al., 2020). Contaminantes 

hidrofóbicos, como a maioria dos POPs, possuem baixa solubilidade aquosa e tendem a se 

concentrar na superfície da água e quando entram em contato com partículas de plásticos que 

também possuem características hidrofóbicas tendem a absorver e concentrar (ENGLER et 

al., 2012; LEE et al., 2014; TORRES et al., 2020). Sabendo disso, resinas de pellets têm sido 

usadas como amostradores para monitorar a contaminação global dos oceanos (TAKADA, 

2013). A International Pellet Watch (IPW) é um programa de monitoramento global coleta 
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pellets em praias ao redor do mundo medindo as concentrações de vários POPs adsorvidos 

nos detritos de plástico (OGATA et al., 2009; OHGAKI et al., 2021). 

O tipo de polímero também influencia nos mecanismos de sorção. TEUTEN et al. 

(2007) observaram que o polietileno absorve mais de fenantreno do que o polipropileno ou o 

PVC. Isso acontece porque cada polímero possui propriedades específicas, como 

cristalinidade, polaridade, área de superfície e grupos funcionais, logo a capacidade de sorção 

irá variar de polímero para polímero (WANG et al., 2020). Outro importante fator é o 

tamanho da partícula de plástico. Com a diminuição do tamanho do plástico, a área de 

superfície específica aumenta e, consequentemente há um aumento na capacidade de sorção 

(ROCHMAN, 2013; WANG et al., 2020).  

 Outros mecanismos como, interações eletrostáticas, ligações de hidrogênio, forças de 

Van der Waals e interações π-π, também podem influenciar na capacidade de sorção do 

contaminante ao plástico (WANG et al., 2020). A atuação desses mecanismos é complexa e 

irá depender das características físicas e químicas do polímero e do contaminante químico e 

de fatores ambientais (WANG et al., 2020; TORRES et al., 2021). 

Dada essa capacidade de acumular produtos químicos, os microplásticos podem ser 

considerados vetores de contaminantes para o ambiente (ROCHMAN, 2015). Estudos vêm 

mostrando que quantidades de contaminantes orgânicos e metais acumulados na superfície do 

plástico pode ser maior do que encontrado na água (BRENNECKE et al., 2016; ATUGODA 

et al., 2021). Com isso, microplásticos podem se tornar importantes no transporte de 

contaminantes químicos. Plásticos flutuantes podem transportar contaminantes por longas 

distâncias e até para locais remotos através das correntes oceânicas e ventos (ENGLER et al., 

2012; VAN SEBILLE; ENGLAND; FROYLAND, 2012). Microplásticos de alta densidade 

ou com presença de incrustação podem afundar e carregar produtos químicos para os 

sedimentos e organismos bentônicos (TEUTEN et al., 2007; ANDRADY, 2011; 

CORCORAN, 2015).  

É bem documentada a ingestão de partículas microplásticas por organismos aquáticos 

e tendo em vista o potencial de acumulação e lixiviação de substâncias químicas pelos 

microplásticos, há uma preocupação dos efeitos toxicológicos que esses contaminantes podem 

causar nos organismos (TEUTEN et al., 2007; HERMABESSIERE et al., 2017). 
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1.5 Impactos 

 

1.5.1 Impactos nos organismos 

 

Seu pequeno tamanho os torna disponíveis para ingestão representando um risco para 

a biota aquática (GESAMP, 2015) e um risco para a saúde humana que consome muitos 

desses organismos (DANIEL, ASHRAF, THOMAS, 2020; DANOPOULOS et al., 2020). A 

ingestão de MP foi documentada para vários organismos, em todos os níveis tróficos, 

incluindo zooplâncton, equinodermos, cnidários, crustáceos, bivalves, cefalópodes, peixes, 

tartarugas, aves e mamíferos marinhos (COLE et al., 2013; HALL et al., 2015; AZEVEDO-

SANTOS et al., 2019; BASTO et al., 2019; CHO et al., 2019; DUNCAN et al., 2019; PLEE 

& POMORY, 2020; HARA, FRIAS, NASH, 2020; MOORE, 2020; XU, 2020; GONG et al., 

2021).  

Os organismos podem ingerir as partículas de plástico através da ingestão direta ou 

ingestão indireta (WALKINSHAW et al., 2020). A crescente abundância de microplásticos no 

ambiente marinho aumentará as chances de um organismo ingerir MPs usando diferentes 

estratégias de alimentação (AUTA et al., 2017). Algumas características dos microplásticos 

(cor, formato, densidade e tamanho) podem afetar na disponibilidade dessas partículas no 

ambiente e contribuem para a ingestão, uma vez que os animais acabam confundindo com as 

suas presas naturais (WRIGHT et al., 2013). ORY et al. (2017) observaram que peixes 

(Decapterus muroadsi) mostraram seletividade para microplásticos de polietileno azul que 

eram semelhantes em cor e tamanho às espécies de copépodes azuis que eles comumente 

predam. Com isso, organismos podem ingerir microplásticos erradamente confundindo com 

suas presas (ORY et al., 2017).  

A ingestão indireta ou transferência trófica ocorre quando os organismos consomem 

presas contaminadas (WALKINSHAW et al., 2020). Estudos em laboratórios mostram a 

ocorrência de transferência trófica de microplástico de mexilhão para caranguejo (FARRELL 

& NELSON, 2013), peixe para focas (NELMS et al., 2018) e copépodes para água viva 

(COSTA et al., 2020). Estes resultados aumentam a preocupação com o potencial de o 

microplástico atingir organismos de topo de cadeia, incluindo humanos (FARRELL & 

NELSON, 2013; CARBERY et al., 2018). 
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 A ração comumente usada em aquicultura para alimentação de animais devido à 

riqueza de proteína e minerais também pode ser uma via de ingestão de microplásticos (CHO 

& KIM, 2011; HANACHI et al., 2019). A farinha de peixe é produzida a partir de peixes crus, 

subprodutos de peixes e frutos do mar, com isso qualquer microplástico dentro desses 

organismos pode contaminar a farinha de peixe processada (CHO & KIM, 2011). HANACHI 

et al. (2019) analisaram carpa comum cultivada (Cyprinus carpio), alimentando-se com 

quatro variedades de farinha de peixe. Os resultados mostram a presença de fragmentos tanto 

na farinha de peixe, quanto no trato gastrointestinal da carpa, indicando que a farinha de 

peixes pode ser uma fonte de contaminação de MPs para peixes de cultura. 

 Uma vez ingeridos, os microplásticos podem causar danos à saúde do organismo 

(WALKINSHAW et al., 2020). Experimentos de laboratório mostraram vários efeitos 

adversos da exposição de MPs em animais marinhos, como mudanças comportamentais 

(BARBOZA et al., 2018; LIMONTA et al., 2019), redução da taxa de alimentação, massa 

corporal e taxa metabólica (WELDEN & COWIE, 2016), mortalidade (GRAY & 

WEINSTEIN, 2017), diminuição do desempenho predatório (DE SÁ et al., 2015), redução do 

desempenho de natação (BARBOZA et al., 2018), modificações na reprodução 

(SUSSARELLU et al., 2016), alterações intestinais (PEDÀ et al., 2016), redução na 

fotossíntese e o crescimento em microalgas (WU et al., 2019). Além disso, a toxicidade de 

produtos químicos absorvidos ou aditivos dos microplásticos podem causar efeitos adversos 

nos organismos após a ingestão (HERMABESSIERE et al., 2017; WALKINSHAW et al., 

2020). 

Após a ingestão, os microplásticos podem também ser rejeitados pelo organismo via 

pseudofezes (WALKINSHAW et al., 2020). COLE et al. (2016) mostraram que o 

zooplâncton ingere microplásticos e após a passagem pelo intestino, são eliminados dentro de 

suas pelotas fecais. Esses pellets contendo microplásticos podem ser ingeridos indiretamente 

por outros animais e ser um vetor de transferência vertical de MPs da superfície para o 

sedimento (COLE et al., 2016). 

 

 

1.5.2 Vias de exposição a seres humanos 

 

A onipresença dos microplásticos no ambiente e seus impactos na biota aumentam a 

preocupação sobre possíveis implicações para a saúde humana. A exposição de partículas de 
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plástico pelo homem pode ocorrer principalmente por meio da ingestão e inalação (KANNAN 

& VIMALKUMAR, 2021).  

 

 

1.5.2.1 Ingestão 

 

 

Os humanos estão expostos à microplásticos pela alimentação através do consumo 

principalmente de frutos do mar, em especial, os bivalves. Os bivalves, como os mexilhões e 

ostras são organismos filtradores e durante a sua alimentação, podem ingerir acidentalmente e 

acumular os microplásticos presentes na água (CHO et al., 2019). Esses organismos são bem 

consumidos por humanos e uma vez que são consumidos inteiros, sem retirada do intestino 

podem ser uma via direta de exposição (LUSHER et al., 2017; CHO et al., 2019). VAN 

CAUWENBERGHE & JANSSEN (2014) estimaram o potencial de exposição de humanos 

aos microplásticos por meio da ingestão de frutos do mar e calcularam que em países 

europeus com alto consumo de marisco, os consumidores ingerem até 11.000 partículas 

microplásticas por ano, enquanto em países com baixo consumo, os consumidores ingerem 

uma média de 1.800 microplásticos por ano.  

A presença de MPs no trato gastrointestinal de peixes consumido por humanos já foi 

documentada (ROCHAMAN et al., 2015b; MIRANDA & DE CARVALHO-SOUZA, 2016; 

BESSA et al., 2018), entretanto, isso não fornece uma via direta para a exposição, uma vez 

que este órgão é geralmente retirado antes do consumo (WRIGHT & KELLY, 2017). No 

entanto, estudos vem mostrando a presença de MPs em tecidos comestíveis de peixes, 

crustáceos e lulas (KARAMI et al., 2017; DANIEL et al., 2020; DANIEL et al., 2021), o que 

indica que esses tecidos também podem ser uma rota de exposição para humanos. 

Microplásticos também já foi encontrado em outros itens alimentares como, mel, açúcar, sal, 

vegetais e frutas (LIEBEZEIT & LIEBEZEIT, 2013; IÑIGUEZ et al., 2017; CONTI et al., 

2020). 

A ingestão de bebidas também pode ser uma via de contaminação humana por microplásticos. 

MASON et al. (2018) mostraram que 93% das onze marcas globais de água mineral 

engarrafada apresentaram algum sinal de contaminação microplástica. Os autores 

classificaram as partículas encontradas em: partículas confirmadas por Vermelho do Nilo + 

FTIR, com tamanho >100µm e partículas marcadas com Vermelho do Nilo, com tamanho 
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6,5-100 µm. Foi encontrada uma abundância de 0-14 part./L (> 100 µm) e uma abundância de 

7- 47 part./L (6,5–100 µm). Eles sugerem que os microplásticos encontrados são provenientes 

da própria embalagem e / ou do próprio processo de engarrafamento, uma vez polipropileno 

foi o tipo de polímero mais comum (54%), que corresponde a um plástico comum usado para 

a fabricação de tampas de garrafa. Além das águas engarrafadas, foi detectada a presença de 

MPs em águas de torneira. KOSUTH et al. (2018) analisaram água de torneira de 14 países 

em todo mundo e encontraram partículas em 81% das 159 amostras, com uma concentração 

de 0 a 61 partículas / L. A tendência é que a exposição por microplástico em água engarrafada 

seja maior do que a água da torneira em uma diferença de 22 vezes (COX et al., 2019). Com 

isso, a água engarrafa consiste em uma fonte considerável de ingestão de MPs (MASON et al. 

2018; COX et al., 2019). Microplástico também foi encontrado em outras bebidas, como leite, 

cerveja e refrigerante (LIEBEZEIT & LIEBEZEIT, 2014; KUTRALAM-MUNIASAMY et 

al., 2020; SHRUTI et al., 2020). 

 

 

1.5.2.2 Inalação 

 

 

Além da exposição à ingestão de comidas e bebidas, a inalação pode ser outra 

importante via de exposição humana aos MPs. O pequeno tamanho e baixa densidade 

possibilitam que os MPs sejam suspensos e transportados pelo vento, podendo assim ser 

inalados pelos humanos (KANNAN & VIMALKUMAR, 2021). Estudos mostram a presença 

de MPs na atmosfera, tanto no ar interno quanto no ar externo (DRIS et al., 2015; DRIS et al., 

2017; LIAO et al., 2021; ZHU et al., 2021). Tal como, os MPs podem se depositar no chão, 

em forma de poeira doméstica e se tornar via de exposição para ingestão para crianças 

(GASPERI et al., 2017). 

As maiores concentrações de MPs foram encontradas em ambiente interno em relação 

ao externo (DRIS et al., 2017; CHOI et al., 2022), com concentrações variando entre 0,4 e 

59,4 fibras/m3 e 0,3 e 1,5 fibras/m3, respectivamente (DRIS et al., 2017). Os tipos de 

microplásticos encontrados na atmosfera incluem fibras de têxteis sintéticos, fragmentos de 

plásticos/pneus de borracha, filmes plásticos, espumas e poeira urbana (PRATA, 2018; 

ENYOH et al., 2019). As fibras são importantes fontes de MP atmosférico (WANG et al., 

2021). Essas podem ser de origens naturais (algodão, lã) ou artificiais (viscose, raiom, acetato 
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de celulose) ou sintéticas (produtos petroquímicos) (DRIS et al., 2017). As fibras são 

liberadas de roupas sintéticas principalmente pelo atrito que os tecidos sofrem durante o 

processo de lavagem (DE FALCO et al., 2019). Estima-se que 1900 fibras poderiam ser 

liberadas com a lavagem de apenas uma peça de roupa (BROWNE et al., 2011). VIANELLO 

et al. (2019) testaram a exposição humana aos MPs em ambiente interno com um manequim 

térmico que simula a taxa metabólica e respiração humana. Os resultados mostram uma taxa 

de inalação de 272 partículas em 24 horas. Apesar de ser uma simulação da respiração, esses 

resultados expõe o potencial de exposição de MP pela inalação em ambiente interno. Em 

outro estudo, CATARINO et al. (2018) demonstrou que a exposição à fibra durante uma 

refeição por meio da precipitação de poeira doméstica pode ser maior que ingestão de fibras 

por meio do consumo de mexilhão.   

 

 

1.5.3 Impactos na saúde humana 

 

 

Como visto no capítulo anterior, evidências científicas apontam para a contaminação 

microplástica na atmosfera e em diversos itens alimentícios para consumo humano, indicando 

vias de exposição humana à microplásticos. Prova disso, é a presença de MPs no corpo 

humano, em amostras de tecidos pulmonares (AMATO-LOURENÇO et al., 2021), fezes 

(SCHWABL et al., 2019; LUQMAN et al., 2021), placenta (RAGUSA et al., 2021) e testículo 

(ZHAO et al., 2023). Apesar disso, seus efeitos e toxicidade no corpo humano ainda são 

pouco compreendidos. Os MPs podem causar efeitos físicos, químicos e biológicos na saúde 

humana (BLACKBURN & GREEN, 2022). 

Efeitos Físicos: As principais vias de exposição para os MPs entrarem no corpo 

humano são através da dieta e inalação. Os microplásticos atmosféricos podem entrar no 

sistema respiratório, enquanto os ingeridos podem parar no trato gastrointestinal (WRIGHT & 

KELLY et al., 2017).   

Os MPs presentes na atmosfera podem ser inaláveis ou respiráveis e o seu tamanho 

determinará o destino no sistema respiratório. Partículas e fibras ≤10 µm capazes de entrar 

pelo nariz e boca e se depositar nas vias aéreas superiores são inaláveis. Já as partículas e 

fibras ≤ 2,5 µm capazes de atingir e se depositar no pulmão profundo são respiráveis (KELLY 
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& FUSSELL, 2012; GASPERINI et al., 2018). Uma vez inalada, os MPs provavelmente serão 

submetidas à depuração mucociliar nas vias aéreas superiores, no entanto, algumas partículas 

mais finas podem evitar esse mecanismo de depuração e se depositar nos tecidos pulmonares 

(KELLY & FUSSELL, 2012; GASPERINI et al., 2018). Presença de fibras e fragmentos em 

tecidos pulmonares (AMATO-LOURENÇO et al., 2021) e pulmão ( PAULY et al., 1998) 

confirmam que MPs podem ser inalados. 

Os efeitos adversos à exposição do MP atmosférico são pouco compreendidos, 

entretanto, irá depender da concentração e tempo de exposição (PRATA, 2018). 

Trabalhadores da indústria têxtil, cloreto de vinila (VC) e cloreto de polivinila (PVC) são os 

mais expostos e susceptíveis a esses efeitos (FACCIOLÀ et al., 2021). A alta exposição 

desses trabalhadores a MP pode resultar em doenças ocupacionais respiratórias. O risco para 

trabalhadores de flocos de polipropileno para sintomas respiratórios é 3,6 maiores do que para 

trabalhadores não expostos (ATIS et al., 2005). Essas partículas inaladas podem causar 

doença pulmonar intersticial, bronquite crônica, tosse, falta de ar e aumento das chances de 

desenvolvimento de câncer de pulmão (PIMENTEL et al., 1975; ESCHENBACHER et al., 

1999; PRATA, 2018).  

Visto à onipresença de MPs em alimentos (frutos do mar, sal, açúcar) e bebidas (água 

engarrafada, água de torneira, cerveja, leite), a possibilidade de ingestão dessas partículas é 

cada vez maior. Assim como ocorre nas vias respiratórias, partículas ingeridas são bloqueadas 

no muco do trato gastrointestinal. No entanto, dependendo do tamanho podem ultrapassar 

esse muco e chegar ao trato gastrointestinal (WRIGHT & KELLY et al., 2017).  A presença 

de MPs em fezes humanas confirma a contaminação do trato gastrointestinal por essas 

partículas (SCHWABL et al., 2019; LUQMAN et al., 2021).  

Os efeitos da ingestão humana de MPs ainda são pouco compreendidos. A toxicidade 

é dependente da concentração e tamanho dos MPs (HWANG et al., 2020). O acúmulo de 

microplásticos pode levar a inflamação, citotoxicidade, estresse oxidativo e apoptose 

(WRIGHT & KELLY et al., 2017; PRATA et al., 2020). Em teste in vitro, TAMARGO et al. 

(2022) observaram uma mudança na composição e diversidade das comunidades microbianas 

intestinal humana após a ingestão de MPs de PET. Essa alteração microbiana pode causar 

efeitos na saúde humana e influenciar na homeostase intestinal (TAMARGO et al., 2022). As 

pesquisas sobre os efeitos adversos na saúde humana ainda estão em fase preliminar, feitos 

em condições de laboratório e muitas das vezes simulando com concentrações maiores que a 

exposição diária humana.  
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Efeitos Químicos: Seja através da ingestão ou inalação, substâncias químicas presentes 

nos plásticos podem causar efeitos em humanos. Durante o processo de produção, uma ampla 

gama de substâncias químicas como, monômeros, aditivos e solventes são adicionadas 

intencionalmente ao plástico (ROCHMAN, 2015). Essas substâncias não estão quimicamente 

ligadas à matriz do polímero e podem ser liberados durante a produção e vida útil do plástico 

(LITHNER et al., 2009; LITHNER et al., 2011; ENGLER, 2012). Muitos desses compostos 

são prejudiciais à saúde humana, classificados como desreguladores endócrinas, incluindo 

nonilfenol, bisfenol A, BFRs e ftalato (HERMABESSIERE et al., 2017; GALLO et al., 2018). 

 Os ftalatos são produtos utilizados como plastificantes em PVC. Diversos produtos de 

uso comum possuem ftalatos e seus metabólitos, como revestimentos de parede, pisos, 

estofados de móveis, cortinas de chuveiro, mangueiras de jardim, brinquedos, sapatos e 

produtos médicos (BENEDICT et al., 2022). Os ftalatos não estão fortemente ligados nos 

plásticos, portanto, podem ser lixiviados e evaporados no ar, expondo os humanos através da 

ingestão, inalação e contato dérmico (HEUDORF; MERSCH-SUNDERMANN; ANGERER, 

2007; WANG & QIAN, 2021). Concentrações de ftalatos já foram detectadas em leite 

materno (MAIN et al., 2006; KIM et al., 2015) e urina (GUO et al., 2011). A exposição de 

ftalatos está associada sobrepeso e obesidade (BUSER; MURRAY; SCINICARIELLO, 

2014), doenças alérgicas e asma (BORNEHAG et al., 2004; KOLARIK et al., 2008; BAMAI 

et al., 2014), menopausa precoce (GRINDLER et al., 2015), diminuição da fecundidade 

(LOUIS et al., 2014), baixo peso em recém-nascidos (ZHANG et al., 2009), puberdade 

precoce e fertilidade, desenvolvimento sexual alterado, resistência à insulina (WANG; ZHU; 

KANNAN, 2019).  

O Bisfenol A (BPA) é outra substância presente nos plásticos que causa bastante 

preocupação a saúde humana. BPA é utilizado na produção de plástico policarbonato e resina 

epóxi. Esses plásticos são bastante usados em produtos de consumo, como, equipamentos 

eletrônicos, embalagens e latas de alimentos e bebidas, talheres e recipientes de 

armazenamento de alimentos (HUANG et al., 2012; ROCHESTER, 2013). A principal fonte 

de exposição desse composto a humanos é através da ingestão, onde o BPA pode migrar das 

embalagens e recipientes para os alimentos (CERHR, 2008; HUANG et al., 2012). A 

exposição desse composto com os seres humanos pode resultar em problemas na saúde 

reprodutiva de homens e mulheres, distúrbios endócrinos, obesidade, problemas 

cardiovasculares e carcinogenicidade (TRASANDE; ATTINA; BLUSTEIN, 2012; 

ROCHESTER, 2013; MANZOOR et al., 2022). 
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Além das substâncias químicas já presentes nos plásticos, a superfície dos 

microplásticos pode acumular produtos químicos presentes no ambiente como, os POPs, 

metais e fármacos (MATO et al., 2001; ROCHMAN, 2015; PUCKOWSKI et al., 2021). Há 

uma preocupação dos efeitos toxicológicos que esses contaminantes podem provocar nos 

humanos. Muitas dessas substâncias podem causar câncer, desregulação endócrina, problemas 

reprodutivos, obesidade e doenças cardiovasculares (MUDGAL et al., 2010; GUO et al., 

2019).   

Efeitos Biológicos: Os detritos plásticos podem servir de habitat para uma diversidade 

de organismos (ZETTLER et al., 2013). “Plastisfério” como são denominadas as associações 

formadas na superfície do plástico por fungos, bactérias, invertebrados, patógenos e espécies 

nocivas de proliferação de algas podem fornecer um mecanismo para a propagação de 

espécies invasoras e exóticas, patógenos para outros lugares (ZETTLER et al., 2013; 

KESWANI et al., 2016; OBERBECKMANN et al., 2016). Estudos vêm mostrando que 

microorganismos, incluindo patógenos humanos podem se associar em microplásticos 

(KIRSTEIN et al., 2016; FRÈRE et al., 2018; WU et al., 2019a; SUN et al., 2020; 

GKOUTSELIS et al., 2021; ZHANG et al., 2022).  

ZHANG et al. (2022) descobriram a associação dos parasitas Toxoplasma gondii, 

Cryptosporidium parvum e Giardia enterica em microplásticos. Em humanos, 

Cryptosporidium causa doenças diarreicas e em crianças pode até causar a morte (DUPONT 

et al., 1995; KHALIL et al., 2018).  T. gondii causa a taxoplasmose, uma infecção 

assintomática na maioria das pessoas, no entanto, em indivíduos imunocomprometidos o 

quadro clínico pode ser mais grave e levar a morte. Em mulheres grávidas infectadas, o 

parasita pode atravessar a placenta levando à infecção do feto podendo causar distúrbios, 

como, visão diminuída, convulsões, calcificação intracerebral (TENTER; HECKEROTH; 

WEISS, 2000; HILL & DUBEY, 2018). 

Há uma preocupação com o potencial de transferência desses patógenos pelos 

microplásticos na cadeia alimentar, no entanto, essa hipótese é pouco compreendida 

(BOWLEY et al., 2021). ROTJAN et al. (2019) mostraram a ingestão de microesferas 

colonizadas com o patógeno Escherichia coli pelo coral Astrangia poculata. Em outro estudo, 

PENNINO et al. (2020) mostraram uma relação positiva entre parasitas e ingestão de 

microplásticos em anchova e sardinha, destacando que tanto o parasitismo quanto a ingestão 

de microplásticos são preocupações para a saúde dos organismos e dos seres humanos                         

(PENNINO et al., 2020). Esses resultados reforçam a hipótese transferência de patógenos dos 

MPs para os organismos, fornecendo evidências sobre a capacidade de atuação do 
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microplástico como vetor de patógenos (ROTJAN et al., 2019; PENNINO et al., 2020). Os 

dados disponíveis não fornecem nenhuma evidência de risco para a saúde humana, no entanto, 

há um risco de exposição a patógenos, sendo necessários mais estudos nessa área (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2022).          

 

 

1.6 Sal 

 

 

O cloreto de sódio (NaCl), comumente conhecido como sal é um composto químico 

formado pela mistura de 40% de sódio (Na) e 60% de cloro (Cl) (KLOSS et al., 2015). Este 

composto apresenta-se sob a forma de cristais brancos, inodoros e com sabor salino-salgado 

(NATIONAL CENTER FOR BIOTECHNOLOGY INFORMATION, 2023).  

O sal possui uma diversidade de aplicações, sendo muito usada pelas indústrias 

química e alimentícia. A indústria química é a maior consumidora de sal utilizando cerca de 

60% da produção total para a manufatura de produtos, como a soda cáustica, cloro, carbonato 

de sódio, vidro, plástico, alumínio e outros (SEDIVY, 2006). Em seguida, com cerca de 30% 

vem a indústria alimentícia. Esse condimento fornece elementos nutricionais essenciais para 

os seres humanos e animais. Além disso, desempenha um papel excelente como conservante 

natural, uma vez que reduz o crescimento e desenvolvimento da flora microbiana, melhora o 

sabor, dá textura e aromatiza os alimentos (SEDIVY, 2006; ADITIVOS & INGREDIENTES, 

2011; ELIAS et al., 2020). O restante da produção total de sal é aplicado em atividade de 

tratamento de água, produção de salmouras de resfriamento e outras aplicações menores 

(SEDIVY, 2006). 

O sal pode ser classificado conforme a sua composição, processamento (comum, 

refinado e marinho) e características dos grãos (grosso, peneirado, triturado e moído). 

Atualmente, existem vários tipos de sal: sal refinado ou sal de cozinha, sal marinho, sal de 

rocha ou sal-gema e sal kosher, sendo extraídos principalmente do mar, lagos e rochas salinas 

(ADITIVOS & INGREDIENTES, 2011). Os processos de produção variam conforme o tipo 

de sal: o sal marinho e o sal refinado são obtidos por evaporação e o sal-gema e sal kosher 

vem da mineração em jazidas (IÑIGUEZ; CONESA; FULLANA, 2017).     

Dentre os métodos de produção de sal, o sistema de evaporação é o mais comum. Esse 

procedimento é muito aplicado em regiões de clima quente, onde as taxas de evaporação são 

superiores às taxas de precipitação (MORTON SALT, 2022). As salinas solares são 
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ecossistemas artificiais de supramaré explorados para a obtenção de sal marinho, sendo 

encontradas ao longo das zonas tropicais e subtropicais (COSTA et al., 2013). Nesses 

ecossistemas, a água do mar ou estuário é evaporada por ação do sol e vento. Enquanto a 

evaporação vai acontecendo, a salinidade aumenta e a água é transferida por gravidade para 

uma série de tanques interconectados até atingir a saturação para a cristalização do Cloreto de 

Sódio (OREN, 2009; PEDRÓS-ALIÓ et al., 2000). 

A produção de sal marinho segue algumas etapas: captação, evaporação, concentração, 

cristalização, colheita e embarque. Inicialmente, a água salgada do mar é captada através de 

bombas ou motores e abastece tanques evaporadores. Em seguida, a água captada com 

salinidade em torno de 35 g/l é evaporada pela ação do sol e do vento até atingir a salinidade 

de 200 g/l. A evaporação causa um aumento da concentração de sal, conhecida como 

salmoura. Após atingir essa salinidade, a salmoura é transferida dos tanques evaporadores 

para os tanques de concentração. Neste tanque, a salmoura fica armazenada até atingir 

salinidade de 250 g/l. Durante esse processo, Carbonato de Sódio (CaCO3) e Sulfato de Cálcio 

(CaSO4) que possuem solubilidade menor ao Cloreto de Sódio são precipitados. Mais tarde, a 

salmoura é então transferida para os cristalizadores, etapa final da produção do sal marinho, 

onde a salmoura com salinidade superior a 250 g/l começa a cristalizar o sal. Após a 

cristalização, o sal é recolhido e passa por um processo de lavagem com água salgada para 

remoção de impurezas e redução de elementos indesejáveis. Após a lavagem, o sal é 

conduzido por esteiras até um aterro, onde são empilhados os grãos para passar por um 

processo de cura, com intuito de reduzir a umidade e o magnésio, tornando-se pronto para o 

uso pela indústria química. Em seguida, o sal produzido é transportado para o beneficiamento, 

onde passa por processos de refino e moagem, resultando em um produto apto para consumo 

humano, animal e industrial (MANI et al., 2012; IÑIGUEZ; CONESA; FULLANA, 2017; 

SILVA et al., 2019; SALINOR, 2023).  

Segundo dados da USGS Mineral Commodity Summaries, a produção mundial de 

todos os tipos de sal em 2022 foi estimada em torno de 290 milhões de toneladas métricas 

(Mt). A maior produtora de sal do mundo é a China com 64 milhões de toneladas métricas, 

seguida pela Índia com 45 Mt e Estados Unidos, com 42 Mt. O Brasil aparece na 9° posição, 

produzindo cerca de 7,4 Mt (U.S. Geological Survey, 2023).  

No Brasil, as maiores empresas salineiras estão presentes no litoral setentrional do 

estado do Rio Grande do Norte (RN), nas margens dos seus estuários (ROCHA; DA SILVA; 

DE LUCENA, 2009). O RN é o principal produtor de sal marinho do país, sendo responsável 

por cerca 95,4% da produção e exportação. Em seguida, vem o Rio de Janeiro com 3%, Ceará 
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com 1,5% e do Piauí, com 0,1%. Esse destaque do RN na produção brasileira se deve às 

ótimas condições climáticas, como o clima árido, com temperaturas elevadas (> 28 °C), 

ventos constantes, alta taxa de evaporação, baixo volume acumulado de precipitação anual (< 

800 mm) e baixa taxa de umidade relativa, fatores que favorecem a produção de sal marinho 

(DINIZ & VASCONCELOS, 2016; COSTA et al., 2018).  

O sal é essencial para o bom funcionamento do corpo humano, além de ser a principal 

fonte de sódio para os humanos (NATIONAL CENTER FOR BIOTECHNOLOGY 

INFORMATION, 2023). Segundo a definição da ANVISA, o sal para consumo humano 

consiste em “cloreto de sódio cristalizado extraído de fontes naturais, adicionado 

obrigatoriamente de iodo”. Para ser próprio para consumo humano o sal deve conter teor igual 

ou superior a 20 miligramas até o limite máximo de 60 miligramas de iodo por quilograma de 

produto (BRASIL, 2013). Além disso, deve apresentar-se sob a forma de cristais brancos, 

com granulação uniforme, ser inodoro, ter sabor salino-salgado próprio e não apresentar 

sujidades, microorganismos patogênicos ou outras impurezas que alterem o alimento 

(BRASIL, 1975).    

É bem documentada a poluição dos oceanos e frutos do mar pelos microplásticos. 

Consequentemente, os sais comerciais podem conter MPs. O fato de o sal ser produzido 

diretamente com água do mar fundamenta essa hipótese de contaminação. Durante toda fase 

de evaporação, a água do mar que provavelmente já contém microplástico também fica 

exposta ao ar livre, o que aumenta as chances de contaminação microplástica através do 

vento. Uma vez cristalizado e colhido, o sal passa por uma lavagem com água salgada para 

retirar as impurezas, também havendo risco de contaminação pela água. Além disso, durante o 

transporte e armazenamento também há risco de exposição a plásticos, tanto pelo vento 

quanto pelos materiais feitos de plásticos que podem se decompor ao longo do tempo e liberar 

microplástico para o sal. Logo, todos os tipos de sal são vulneráveis à poluição plástica 

(HUESO KORTEKAAS et al., 2021).  

Portanto, é necessário monitorar a presença dessas partículas nos sais marinhos, uma 

vez que a alimentação por produtos do mar pode ser via de exposição de MPs para os seres 

humanos (VAN CAUWENBERGHE & JANSSEN, 2014). Com intuito de testar essa 

hipótese, coletamos diferentes marcas de sais marinhos em supermercados no Rio de Janeiro, 

Brasil para analisar a contaminação desses produtos aos MPs. Para isso, a abundância e tipo 

dos microplásticos foram medidos e analisados nesse estudo.  
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2. OBJETIVOS: 

 

2.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo geral do estudo é desenvolver um método simples, preciso e barato 

para avaliar a contaminação por resíduos de MP em sal de consumo humano, testando 

esse método em amostras reais. No estudo, essa determinação foi feita em seis marcas de 

sal, cinco de sal refinado comercial e uma marca de sal analítico.  

 

 

2.2 Objetivos específicos 
 

 

Os objetivos específicos foram definidos como: 

 
 

 Identificar as partículas nas amostras de sal; 

 Classificar os MPs encontrados de acordo com a cor, tamanho e tipo (fibras, 

fragmento, esferas); 

 Determinar a abundância de MPs em cada marca de sal. 
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3 METODOLOGIA  

 

 

3.1 Amostragem: 

 

 

Cinco marcas comerciais de sal marinho refinado e uma marca de sal analítico foram 

escolhidas para presente estudo. As marcas de sal marinho foram selecionadas de produtores 

brasileiros de sal em supermercados do Rio de Janeiro, com embalagens contendo peso médio 

de 1 kg. O sal analítico foi adquirido pela internet, com embalagens contendo peso médio de 

500g. O nome comercial dos produtos não será divulgado por questões de privacidade (tabela 

2). 

 

                    Tabela 2: Identificação das marcas de sal comercial e analítico analisadas. 

Identificação Fonte Peso Origem 

A Sal comercial 1 Kg Rio Grande do 

Norte 

B Sal comercial 1 Kg Rio Grande do 

Norte 

C Sal comercial 1 Kg Rio de Janeiro 

D Sal comercial 1 Kg Rio Grande do 

Norte 

E Sal comercial 1 Kg Rio Grande do 

Norte 

F Sal Analítico 500g - 

                    Fonte: O autor, 2023. 

 

 

3.2 Preparação das amostras 

 

 

 Antes da análise, a água Milli-Q foi filtrada em filtro de membrana de nitrato de 

celulose de 0,45 µm de tamanho de poro e 47 mm de diâmetro através de um sistema de 

filtração a vácuo. A água filtrada foi armazenada em garrafa de vidro coberta com papel 

alumínio e utilizada para lavagem de toda a vidraria e procedimentos de extração de MP. 
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Para a determinação do conteúdo de MP, foram realizadas 3 réplicas cada uma com 50 

gramas de sal para cada marca de sal. O sal foi pesado e acrescentado em um béquer de 1 litro 

e dissolvido em 800 ml de água Milli-Q. A dissolução do sal foi realizada manualmente com 

auxílio de um bastão de vidro até que todo o sal se tenha dissolvido. Em seguida, o béquer foi 

tampado com papel alumínio para evitar qualquer tipo de contaminação da amostra.  

Após a dissolução, a amostra salina foi filtrada em um filtro de membrana de nitrato 

de celulose quadriculada Merck com 0,45 µm com o auxílio de uma bomba de vácuo. Para 

não ocorrer perda de material microplástico da amostra, a parede do funil foi enxaguada com 

água filtrada para retirar qualquer resíduo remanescente. Em seguida, o papel filtro foi 

retirado do sistema de filtração e armazenado em placa de Petri previamente limpa e seca em 

temperatura ambiente. Repetimos esse processo mais duas vezes, totalizando três réplicas até 

dissolvermos 150 g de cada marca de sal. 

Visando minimizar a superestimação na contagem dos MPs, foram adicionados a cada 

amostra 5 ml do corante Rosa de Bengala, na concentração de 0,2 mg/ml em cada filtro. O 

corante biológico Rosa de Bengala é absorvido por partículas naturais e não plásticas, como 

fibras naturais, auxiliando na identificação dos microplásticos.  

 

 

3.3 Análise e identificação dos microplásticos 

 

 

Os filtros foram visualizados em microscópio modelo CI-L Nikon, com ampliação de 

100X, 200X e 400X e as imagens obtidas com uma câmera digital PRIME CAM 6 acoplada a 

um monitor 4K de 24 polegadas. Como a análise das partículas em toda a superfície do filtro 

(1734,94 mm2) seria muito demorada, dezoito quadrículas com área de 17,64 mm2 cada uma 

foram examinadas para cada amostra, totalizando em uma área amostral analisada de 18,30% 

da área total de cada filtro, e a contagem de MPs no filtro foi corrigida de acordo. A partir das 

imagens, os MP foram classificados por tamanho, cor e o tipo (filamentos, fragmentos, pellets 

e etc) de acordo com HIDALGO-RUZ et al., 2012 e contabilizados. 

 

Para tentar reduzir o erro na identificação e contagem dos microplásticos nas amostras, 

optamos por fazer duas classificações das partículas encontradas:  

 Partículas identificadas como MP: seguindo os critérios de NÓREN (2007), as 

partículas não podem ter nenhuma estrutura celular ou orgânica visível; as fibras 
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devem ter a mesma espessura em todo o seu comprimento; as partículas devem exibir 

cores claras e homogêneas. 

 Partículas Suspeitas: partículas que em função do pequeno tamanho, no limite do 

sistema ótico empregado (até 400X), eram difíceis para aplicar os critérios acima, mas 

apresentavam coloração distinta dos materiais orgânicos, e apresentação coloração 

homogênea. 

 

Esse critério foi utilizado para que o erro inerente à contagem de microplásticos por 

microscopia ótica (PRATA et al., 2019) esteja sempre associado a uma subestimativa, e não a 

uma superestimativa, em função de falsos positivos. Vale ressaltar que apenas análises 

espectroscópicas, como a espectroscopia de infravermelho por transformada de Fourier 

(FTIR) e Raman são capazes de estabelecer a composição química do polímero, por isso 

usamos o termo mais geral ao longo deste estudo. De qualquer forma, é praticamente 

impossível analisar cada partícula num estudo como esse, e o custo tornaria o método menos 

viável como análise de rotina. 

 

 

3.4 Controle de Contaminação 

 

  

Foi adotada uma série de medidas para evitar a contaminação das amostras, já que o 

laboratório onde foram feitas as análises não foram adaptadas nem possui estruturas 

otimizadas para este tipo de análise, como capela de fluxo laminar. Durante todo o processo 

de amostragem e análise, foram utilizadas luvas de nitrilo, jaleco e roupas com 100% de 

algodão. A água Milli-Q utilizada para preparação da amostra foi filtrada com papel filtro de 

0,45 µm antes do uso. Toda a vidraria do laboratório foi lavada três vezes com água Milli-Q 

filtrada. Para evitar contaminação aérea, o béquer e os filtros foram tampados e as tampas só 

foram removidas quando necessário. Além disso, foram realizados brancos experimentais 

simultaneamente em cada bateria de análises: e as amostras corrigidas em função da soma dos 

brancos. 

 

1. Branco com água Milli-Q: 800 ml de água Milli-Q filtrada foi filtrada no sistema a 

vácuo e através do papel de filtro de 0,45 µm para verificar a contaminação na água. 



46 
 

2. Branco do ar: Uma placa de Petri com um papel filtro de 0,45 µm foi colocado ao 

redor da área de trabalho de amostragem para que o filtro possa capturar as partículas 

transportadas pelo ar e analisar a contaminação por deposição atmosférica no laboratório 

durante cada análise. Todas as contagens obtidas foram corrigidas pelos brancos respectivos. 

 

 

 

3.5 Análise estatística: 

 

 

Inicialmente foi feita apenas uma análise descritiva, a fim de determinar à média e 

desvio padrão das amostras. Seria comparado o conteúdo de MP nas marcas de sal usando 

técnicas paramétricas ou não conforme a inspeção dos dados na proposta original. Contudo, 

como a análise estatística depende muito do n amostral, nesse caso em particular fica muito 

difícil aplicar qualquer tipo de comparação entre as amostras, já que o número de replicatas é 

baixo (n=3) e apenas de uma amostra de cada marca de sal, ou seja, é possível apenas avaliar 

a variabilidade da quantificação de microplásticos em cada amostra, que é a variabilidade do 

método. Um estudo comparativo entre marcas com os dados disponíveis seria um caso de 

pseudoreplicação, já que apenas uma amostra de cada marca de sal pôde ser analisada. Para 

que esse tipo de estudo pudesse ser feito, um n maior de amostras de cada marca precisaria ser 

analisado, o que deverá ser feito em futuros estudos. A prioridade desse trabalho, conforme 

citado anteriormente, foi o desenvolvimento do método analítico.  

 

 

4 RESULTADOS  

 

 

Foram analisados 12 brancos amostrais (6 brancos de água e 6 brancos do ar), com 

uma média geral de 1,9 partículas identificadas e 2,9 partículas suspeitas. Os brancos de 

água Milli-Q foram os mais contaminados com um total de 16 partículas identificadas e 

23 partículas suspeitas. Enquanto nos brancos de ar foram encontradas 6 partículas 

identificadas e 12 partículas suspeitas. Esses resultados mostram que houve pouca 

contaminação externa nas amostras, visto que o laboratório não é adequado para análises 
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de microplásticos. Os valores encontrados nos 2 brancos amostrais (água e ar) foram 

subtraídos da média de partículas detectadas nas 3 amostras analisadas para cada marca de 

sal investigada. 

Microplásticos estavam presentes em todas as 18 amostras analisadas neste estudo. 

O número de partículas identificadas como MP  variou de 33,33 a 235,53 partículas/kg no 

sal comercial e 91,06 partículas/kg no sal analítico, como ilustra a figura 5. 

 

               Figura 5: Gráfico da abundância de partículas identificadas como MP nas amostras de sal analisadas 

 

Fonte: O autor, 2023. 

 

Dentre as 435 partículas identificadas como MP encontradas nas 18 amostras, as 

fibras foram os tipos de microplásticos dominantes nas amostras de sal comercial e 

analítico, seguido pelos fragmentos. 273 (62,77%) das partículas prováveis eram 

compostas por fibras, 160 (36,8%) por fragmentos e 2 por microesferas (0,5%). Fibras 

pretas, transparentes e azuis e fragmentos azuis, verde, vermelho e transparente foram as 

cores mais encontradas (figura 6). Os tamanhos das partículas microplásticas variaram de 

86 µm a 2,0 mm para fibras e 32,55 a 263,07 µm para fragmentos. 
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Figura 6: Gráfico com a coloração das fibras e fragmentos identificadas nas amostras de sal 

 

Fonte: O autor, 2023. 

 

                                        Figura 7: Exemplos de partículas identificadas como MP presentes na amostra A 

 

                                    Legenda: Visualização das partículas em microscopia óptica. (a) fragmento azul provável 

(ampliação de 200x); (b) fibra azul provável (ampliação de 100x). Fonte: O autor, 2023. 
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                                                Figura 8: Exemplos de partículas identificadas como MP presentes na amostra B 

 

                                   Legenda: Visualização das partículas em microscopia óptica. (a) fragmento azul provável 

(ampliação de 200x); (b) microesfera preta provável (ampliação de 100x). Fonte: O autor, 2023. 

 

                                          

                                          Figura 9: Exemplos de partículas identificadas como MP presentes na amostra C 

 

                          Legenda: Visualização das partículas em microscopia óptica. (a) fragmento azul 

provável (ampliação de 400x); (b) fibra azul provável (ampliação de 200x). Fonte: O autor, 2023. 
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                                               Figura 10: Exemplos de partículas identificadas como MP presentes na amostra D 

 

                          Legenda: Visualização das partículas em microscopia óptica. (a) fragmento azul 

provável (ampliação de 200x); (b) fibra preta provável (ampliação de 100x). Fonte: O autor, 2023. 

                          

                             Figura 11: Exemplos de partículas identificadas como MP presentes na amostra E 

 
 

                                       Legenda:Visualização das partículas em microscopia óptica. (a) fibra preta provável 

(ampliação de 200x); (b) fibra azul provável (ampliação de 100x). Fonte: O autor, 2023. 
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                                     Figura 12: Exemplos de partículas identificadas como MP presentes na amostra F 

 

 
                           Legenda:Visualização das partículas em microscopia óptica. (a) microesfera preta provável 

(ampliação de 400x); (b) fibra azul provável (ampliação de 100x). Fonte: O autor, 2023. 

 

 

A média geral de partículas suspeitas foi de 75,39, com média variando de 16,66 a 

198 nas marcas comerciais de sal e média de 16,66  4,50 no sal analítico, como ilustra a 

figura 13.  
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Figura 13: Gráfico da abundância de partículas suspeitas nas amostras de sal analisadas 

 

Fonte: O autor, 2023. 

 

Dentre as 1462 partículas suspeitas encontradas nas 18 amostras, os fragmentos 

foram amplamente os tipos de microplásticos dominantes nas amostras de sal comercial e 

analítico com 90,42% das partículas encontradas. Partículas suspeitas nas cores vermelho, 

preto foram os mais encontradas nas amostras (figuras 14 e 15).  

 

 

 Figura 14: Exemplos de partículas suspeitas nas amostras de sais 

 
Fonte: O autor, 2023. 
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Figura 15: Exemplos de partículas suspeitas nas amostras de sais 

 
Fonte: O autor, 2023. 

 

 

 

 

  5 DISCUSSÃO 

 

No presente estudo, realizamos uma análise da contaminação microplástica em 

cinco marcas comerciais de sal marinho refinado e uma marca de sal analítico. Foi 

utilizada uma metodologia simples, robusta e barata baseada na identificação das 

partículas por microscopia óptica. A inspeção visual é um método muito utilizado de 

identificação e contagem de MPs, com base nas suas características físicas (cor, 

morfologia e tamanho) (LUSHER et al., 2020). A observação das partículas pode ser 

realizada a olho nu para partículas maiores ou com auxílio de um estereoscópio, ou 

microscópio. No entanto, este método pode gerar a superestimação da contagem das 

partículas, sendo recomendada a combinação com uma análise química para identificação 

do polímero (PRATA et al., 2019). Como neste estudo, utilizamos um critério de 

classificação das partículas encontradas em prováveis e suspeitas para que o erro inerente 

à contagem de microplásticos por microscopia óptica esteja sempre associado a uma 

subestimativa, em função de falsos positivos reportados com esse método.  

Todas as marcas de sal analisadas nesse trabalho estavam contaminadas por 

microplástico, incluindo uma marca de sal analítico pro análise. O Cloreto de Sódio 

analítico é um reagente bastante utilizado na preparação de soluções. Em estudos de MPs, 

a solução salina de NaCl é utilizada para extrair as partículas de plástico da matriz de 
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estudo através da diferença de densidade do plástico para a matriz. Como a solução de 

NaCl tem densidade de 1,2 g cm-3, os polímeros de baixa densidade flutuam para a 

superfície da amostra e através da filtração do sobrenadante é possível recuperar essas 

partículas (VAN CAUWENBERGHE et al., 2015). Portanto, a presença dessas partículas 

em sal analítico pode significar uma fonte de contaminação externa para outros reagentes 

e para amostras de MPs.   

A presença de partículas no ar atmosférico, especialmente, as microfibras, pode 

contaminar as amostras e resultar em uma superestimação da abundância dos 

microplásticos. Para minimizar a contaminação cruzada é recomendável a adoção de uma 

série de medidas de controle. Algumas medidas preventivas, como a limpeza do ambiente 

e equipamentos antes do início das amostragens, uso de roupas e jaleco 100% de algodão, 

não utilização de utensílios de plásticos durante as análises, restrição de pessoas no 

laboratório, manter os recipientes tampados e até medidas mais rigorosas como o uso de 

capela de fluxo laminar (VAN CAUWENBERGHE & JANSSEN, 2014) ou capelas com 

exaustão (GÜNDOĞDU, 2018) são algumas medidas usadas para otimizar a qualidade 

dos resultados (HANKE, 2013). WESCH et al. (2017) mostraram que o uso de capela de 

exaustão durante os procedimentos pode reduzir 50% da contaminação das amostras por 

fibras e 96,5% em capela de fluxo laminar. O ideal é que contaminação do branco 

amostral seja <10% dos valores médios determinados nas próprias amostras (HANKE, 

2013). Em nosso estudo, onde apenas adotamos as medidas básicas de controle, a 

contaminação dos brancos foi de 15% dos valores médios de todas as amostras, 

mostrando que a contaminação externa foi relativamente baixa, com os cuidados adotados 

nessa metodologia. O uso compartilhado do laboratório pode justificar esse valor um 

pouco acima do limite. De qualquer forma, todas as baterias de análises foram corrigidas 

pelos respectivos brancos, de forma que os resultados obtidos podem ser considerados 

conservativos e seguros. 

Estudos ao redor do mundo também confirmaram a presença de microplásticos em 

diversos tipos de sal (KARAMI et al., 2017b; KIM et al., 2018). Apesar de utilizarem 

métodos de análises distintas do nosso estudo, o que dificulta a comparação, aferimos 

nossos resultados com a literatura. No presente estudo, a concentração de MP foi similar 

ao encontrado em 21 marcas de sais marinhos na Espanha (50 a 280 MPs/kg) observado 

por INIGUEZ; CONESA; FULLANA (2017). Em outro estudo, KAPUKOTUWA et al. 

(2022) relataram concentrações de 11 a 193 MPs/kg em sais do Sri Lanka, novamente de 
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acordo com as nossas observações. Contudo, concentrações mais altas de microplástico 

foram relatadas em amostras de sal de Bangladesh (390 a 7400 MPs/kg) (PARVIN et al., 

2022), sais chineses (550 a 681 partículas/kg) (YANG et al., 2015) e em amostras de sal 

italiano (22 a 594 partículas/kg) e croata (13.500 a 19.800 partículas/kg) (RENZI & 

BLAŠKOVIĆ, 2018). Em contrapartida, concentrações bem inferiores (0,67 ± 1,15 a 3,42 

± 4,94 partículas/kg)  foram encontradas por FADARE, OKOFFO, OLASEHINDE 

(2021) em sais de países africanos. Essa variação da abundância de microplástico nos sais 

marinhos de estudo para estudo, pode estar relacionado a origem do sal (poluição marinha 

por MPs) e/ou aos métodos de análise adotados pelo autor (LEE et al., 2021). Contudo, 

mesmo incluindo as partículas consideradas suspeitas ao conjunto dos nossos dados, esses 

ainda estariam abaixo dos maiores valores reportados na literatura, o que indica uma 

menor contaminação aqui. 

Estudos investigando a presença de microplástico em itens de consumo humano no 

Brasil ainda são muito escassos, sendo a maioria relacionada à contaminação de frutos do 

mar (BIRNSTIEL; SOARES-GOMES; DA GAMA, 2019; BOM & SÁ, 2022; COSTA et 

al., 2023; GUIMARÃES et al., 2023). Até o presente momento, apenas dois estudos 

investigaram a contaminação microplástica em sal marinho refinado comercial no Brasil. 

PIAZ et al. (2022) utilizaram uma metodologia diferente do presente estudo, com uso de 

peróxido de hidrogênio para eliminação da matéria orgânica e análise química por FTIR 

para identificação de algumas partículas isoladas das amostras de sal. Os autores analisaram 

3 marcas nacionais de sais marinhos, todas originadas de salinas do Rio Grande do Norte e 

adquiridas em supermercado de Joinville, Santa Catarina. Foram encontradas concentrações 

variando de 150 a 490 partículas/kg. Em outro estudo, KIM et al. (2018) analisaram a 

contaminação microplástica em 28 marcas de sal marinho de 16 países ao redor do mundo, 

incluindo uma marca de sal marinho brasileira. Semelhante ao estudo de PIAZ et al (2022), 

os autores utilizaram peróxido de hidrogênio para eliminação da matéria orgânica e análise 

química por FTIR para identificação de algumas partículas isoladas das amostras de sal. Os 

autores encontraram concentração de 24 n/kg para a marca de sal brasileiro. Apesar de 

utilizarem metodologia distinta para extração de MP, o que dificulta a comparação, esses 

resultados são semelhantes com os nossos achados, onde encontramos abundância variando 

de 33,33 a 235,53 partículas/kg utilizando uma metodologia muito mais simples e expedita. 

Novamente, incluindo no rol as partículas suspeitas, a aproximação é maior ainda, o que de 

certa forma indica que a ideia de evitar uma eventual superestimativa num método expedito 

foi bem-sucedida, e o método mostrou-se robusto.  
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A Organização Mundial da Saúde (OMS) recomenda a ingestão de sal inferior a 5 

g/dia (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2020). No entanto, segundo dados da Pesquisa 

Nacional de Saúde (PNS) de 2013, os brasileiros consomem em média 9,34 g/dia de sal, 

quase o dobro do recomendo pela OMS (MILL et al., 2019). Estimando que um adulto 

consuma em média 3,41 kg/ano e tomando em conta nossos achados de 145,76 partículas/ kg 

para as 5 marcas de sal comercial, isso resultaria em princípio numa ingestão anual de 497,04 

partículas/ano, o que é bastante preocupante. Vale salientar que estamos trabalhando com uma 

metodologia para análise expedita, de forma que as análises espectroscópicas (µFTIR e 

Raman), que são capazes de confirmar a presença de microplásticos na amostra, seriam 

recomendadas para uma continuação desse estudo.  

Estudos vêm demonstrando a onipresença de partículas plásticas em itens alimentícios 

(Tabela 5). Assim como o sal, os frutos do mar são mais propícios a se contaminarem devido 

à poluição aquática por microplásticos. VAN CAUWENBERGHE & JANSSEN (2014) 

estimaram o potencial de exposição de humanos aos microplásticos por meio da ingestão de 

frutos do mar e calcularam que em países europeus com alto consumo de marisco, os 

consumidores ingerem até 11.000 partículas microplásticas por ano, enquanto em países com 

baixo consumo, os consumidores ingerem uma média de 1.800 microplásticos por ano. Essa 

estimativa é muito particular e tende a variar de local a local, levando em conta as taxas de 

ingestão desses organismos em uma população e a concentração de microplástica em cada 

espécie (BOM & SÁ, 2022). Contudo, comparando com a exposição calculada apenas em 

função da contaminação de um item básico da alimentação humana no Brasil, e as massas 

relativas consumidas (bivalves x sal marinho), fica clara a importância de um maior controle 

da exposição humana através dessa via crítica. A presença de MPs no trato gastrointestinal de 

peixes consumido por humanos já foi documentada (ROCHAMAN et al., 2015b; MIRANDA 

& DE CARVALHO-SOUZA, 2016; BESSA et al., 2018), entretanto, isso não fornece uma 

via direta para a exposição, uma vez que este órgão é geralmente retirado antes do consumo 

(WRIGHT & KELLY, 2017). No entanto, estudos vem mostrando a presença de MPs em 

tecidos comestíveis de peixes, crustáceos e lulas (KARAMI et al., 2017; DANIEL et al., 

2020; DANIEL et al., 2021), o que indica que esses tecidos também podem ser uma rota de 

exposição para humanos. Os estudos da contaminação microplástica em alimentos de uso 

cotidiano ainda são escassos, no entanto, já foi detectada a presença dessas partículas em água 

potável, leite, cerveja, refrescos, açúcar e mel (Tabela 3).   
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Tabela 3: Concentração de microplástico em diversos itens alimentícios. 

Origem Alimento Concentração Referência 

Alemanha Água 2–44 part./L em 

garrafas plásticas 

descartáveis 

28–241 part./L em 

garrafas plásticas 

retornáveis 

4–156 part./L em 

frascos de vidro 

SCHYMANSKI et al. 

(2018) 

Marcas globais Água 0 – 14 part./L MASON et al., 2018 

Marcas 

Internacionais e 

México 

Leite 3  2 a 11 3,54 

part./L 

KUTRALAM-

MUNIASAMY et al., 

2020 

EUA 

 

Cerveja 0 a 14,3 part./L 

 

KOSUTH et al., 2018 

 

Alemanha Cerveja 2– 79 fibras /L, 

12– 109 frag./ L 

2– 66 gran./ L 

LIEBEZEIT & 

LIEBEZEIT 

(2014) 

México Cerveja 0- 28 part./L SHRUTI et al., 2020 

México Chá Frio 

Bebidas Energéticas 

Refrigerante 

1-6 part./L 

0-6 part./L 

0-7 part./L 

SHRUTI et al., 2020 

Brasil Sal 33,33 a 235,53 

part./kg (prováveis) 

111,07 a 1320 

part./kg (suspeitas) 

 

Presente Estudo 

Espanha Sal 50 a 280 part./kg INIGUEZ et al., 2017 

China Sal 550 a 681 part./kg YANG et al., 2015 

Sri Lanka Sal 11 a 193 MPs/kg KAPUKOTUWA et 

al. (2022) 

Bangladesh Sal 390 a 7400 MPs/kg PARVIN et al., 2022 

Itália 

Croácia 

Sal 22 a 594 part./kg 

13.500 a 19.800 

part./kg 

RENZI & 

BLAŠKOVIĆ, 2018 

África Sal 0,67 ± 1,15 a 3,42 ± FADARE, OKOFFO, 
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4,94 part./kg OLASEHINDE 

(2021). 

Alemanha, França, 

Espanha, Itália e 

México. 

Açúcar Média de 217 ± 123 

fibras/kg 

32 ± 7 fragmentos/kg 

LIEBEZEIT & 

LIEBEZEIT 

(2013) 

    

Alemanha, França, 

Espanha, Itália e 

México. 

Mel Média de 166 ± 147 

fibras/kg 

9 ± 9 fragmentos/kg 

LIEBEZEIT & 

LIEBEZEIT 

(2013) 

Brasil Mexilhão 10,69 ± 0,43 

MPs/ind. 

BOM & SÁ (2022) 

Brasil Mexilhão 16.6 ± 6.6 a 31.2 ± 

17.8 MPs/ind. 

BIRNSTIEL; 

SOARES-GOMES; 

DA GAMA (2019). 

Reino Unido Mexilhão 3.5 ± 1.29 MPs/ind. 

3.2 ± 0.52 MPs/ind. 

CATARINO et al., 

2018 

China Bivalves 4,3 a 57,2 part./ind. LI et al.,  2015 

Coréia do Sul Bivalves 0 a 2,8 part./ind CHO et al., 2019 

Mar do Norte Camarão 0,68 ± 0,55 MPs/ind. DEVRIESE et al., 

2015 

Bangladesh Camarão 3,40 ±1,23 part./g 

3,87±1,05 part./g 

HOSSAIN et al., 

2020 

Marcas de 13 países Peixe em conserva Não relata KARAMI et al., 2018 

Turquia Peixe em conserva 4.12 ± 0.62 MPs/100 

g 

GÜNDOĞDU & 

KÖŞKER, 2023 

Irã Peixe em conserva 80% das amostras 

com pelo menos 1 

partícula 

AKHBARIZADEH 

et al., 2020 

Fonte: O autor, 2023. 

  

Esses dados confirmam a contaminação de bebidas e alimentos por MPs e somados 

com outras vias de exposições, os humanos estão cada vez mais expostos aos microplásticos. 

Os efeitos e a toxicidade dos MPs no corpo humano ainda são pouco compreendidos, 

entretanto, estudos vêm sendo realizados e é provável que essas partículas possam causar 

efeitos na saúde humana. Os microplásticos atmosféricos podem entrar no sistema respiratório 

e ocasionar doença pulmonar intersticial, bronquite crônica, tosse, falta de ar e aumento das 
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chances de desenvolvimento de câncer de pulmão (PIMENTEL et al., 1975; 

ESCHENBACHER et al., 1999; PRATA, 2018). Já as partículas ingeridas podem parar no 

trato gastrointestinal e causar inflamação, citotoxicidade, estresse oxidativo e mudanças na 

composição e diversidade das comunidades microbianas intestinais (WRIGHT & KELLY et 

al., 2017; PRATA et al., 2020; TAMARGO et al., 2022). Partículas plásticas contêm e podem 

adsorver diversas substâncias químicas. Essas substâncias não estão quimicamente ligadas à 

matriz do polímero e podem ser liberados durante a produção e vida útil do plástico 

(LITHNER et al., 2009; LITHNER et al., 2011; ENGLER, 2012). Muitos desses compostos 

são prejudiciais à saúde humana, podendo causar problemas na saúde reprodutiva de homens 

e mulheres, distúrbios endócrinos, doenças alérgicas e asma obesidade, problemas 

cardiovasculares e carcinogenicidade (BORNEHAG et al., 2004; KOLARIK et al., 2008; 

TRASANDE; ATTINA; BLUSTEIN, 2012; ROCHESTER, 2013; BAMAI et al., 2014; 

MANZOOR et al., 2022). Além disso, há uma preocupação com a associação de organismos 

na superfície de detritos plásticos. Estudos vêm mostrando que microorganismos, incluindo 

patógenos humanos podem se associar em microplásticos (KIRSTEIN et al., 2016; FRÈRE et 

al., 2018; WU et al., 2019a; SUN et al., 2020; GKOUTSELIS et al., 2021; ZHANG et al., 

2022) e causar danos à saúde humana.   

As pesquisas sobre os efeitos adversos na saúde humana ainda estão em fase 

preliminar, feitas muitas das vezes em condições de laboratório e com testes em animais. 

Portanto, é necessário um avanço nessa área para melhor entendimento das rotas de 

exposição, efeitos toxicológicos e efeitos adversos na saúde humana.  
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 CONCLUSÕES: 

 

A partir do estudo realizado é possível pontuar as seguintes conclusões: 

a. A metodologia simples e barata utilizada no presente estudo se mostrou eficaz 

na avaliação da contaminação do sal por partículas de plásticos. 

b.  Nossos resultados sugerem que as marcas de sal comerciais brasileiros estão 

contaminadas por microplástico.  

c. A contaminação externa encontrada nos brancos amostrais foi considerada 

baixa, visto que o laboratório onde foram feitas as análises não era um 

laboratório especificamente adaptado para esse tipo de análise. 

d. Foram encontradas partículas de plástico em sal analítico em concentrações 

maiores que em marcas de sal refinado para consumo humano. 

e. A contaminação do sal analítico pode significar uma fonte de contaminação 

externa para outros reagentes e para amostras de MPs. 

f. As concentrações de MPs em marcas de sal brasileiro encontradas no presente 

estudo estão de acordo com a literatura, apesar da diferença de metodologia.  

g. A presença dessas partículas no sal pode representar um risco a saúde humana, 

podendo causar efeitos físicos, químicos e biológicos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O presente estudo teve como objetivo desenvolver uma metodologia simples e barata 

para avaliar a contaminação do sal por partículas de MPs. Esta foi uma avaliação preliminar, 

com tamanho amostral pequeno (n = 6) e sem análises espectroscópicas para confirmar a 

composição química das partículas encontrados. Ainda assim, nossos resultados sugerem que 

as marcas de sal comerciais brasileiras estão contaminadas por microplástico. Os resultados 

revelam que o número de partículas identificadas como MP variou de 33,33 a 235,53 

partículas/kg no sal comercial e tomando em conta o consumo diário de sal por um adulto, 

podemos estar ingerindo em média 497,04 partículas/ano.  

Estudos da contaminação por MPs em marcas de sal brasileiro ainda são escassos. 

Nossos resultados servem como um ponto de partida para que mais pesquisas sejam realizadas 

e que auxiliem no entendimento da exposição humana por essas partículas. 
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RECOMENDAÇÕES 

 

 

Com base no presente trabalho sugerem-se as seguintes recomendações: 

a. Realização de mais estudos para avaliar a contaminação de MPs em outras 

marcas de sal comercial brasileira para consumo humano; 

b. Utilização de análises químicas espectroscópicas, como a espectroscopia de 

infravermelho por transformada de Fourier (FTIR) e Raman nas partículas 

encontradas para determinação da composição química; 

c. Desenvolvimento de uma metodologia padrão para análise de MPs em sal, 

facilitando assim a comparação dos resultados; 
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